
 
A-) PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL 
CRIMINAL E SUAS FASES. 
 
 
1) AUDIÊNCIAS: 

 
 1.1)  AUDIÊNCIA PRELIMINAR: 
 
17.3.2.1 – RECEBIDO EM SECRETARIA INQUÉRITO POLICIAL, 
NOTÍCIA-CRIME, TERMO CIRCUNSTANCIADO DE INFRAÇÃO 
PENAL OU QUEIXA-CRIME SERÁ IMEDIATAMENTE AGENDADA 
AUDIÊNCIA PRELIMINAR, COM INTIMAÇÃO DOS ENVOLVIDOS, 
SALVO SE A AUTORIDADE POLICIAL ASSIM JÁ TIVER PROCEDIDO. 
 
17.3.2.1.1 – A PAUTA PODERÁ ESTABELECER DIAS 
ESPECÍFICOS PARA QUE A AUTORIDADE POLICIAL AGENDE AS 
RESPECTIVAS AUDIÊNCIAS PRELIMINARES.  
 
17.3.2.2 – TODOS OS FEITOS, ANTES DA REALIZAÇÃO DA 
AUDIÊNCIA PRELIMINAR, DEVEM SER DISTRIBUÍDOS OU 
REGISTRADOS PERANTE O DISTRIBUIDOR. NESSA OCASIÃO O 
DISTRIBUIDOR LANÇARÁ CERTIDÃO NO FEITO ACERCA DOS 
ANTECEDENTES DA PESSOA A QUEM SE IMPUTA O FATO 
DELITUOSO. 

 
 

 1.1.1) AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO (ART. 72): 
 
17.3.3.2 – A AUDIÊNCIA PODERÁ SER CONDUZIDA POR 
CONCILIADOR, SOB SUPERVISÃO DO JUIZ SUPERVISOR. 
 
17.3.3.2.1 – OS ENVOLVIDOS SERÃO ESCLARECIDOS SOBRE 
OS BENEFÍCIOS DA CONCILIAÇÃO OU DA TRANSAÇÃO PENAL.  
 
   SUJESTÕES AO CONCILIADOR: TRAJE 
ADEQUADO PARA O AMBIENTE; ESTUDO PRÉVIO DOS AUTOS; 
POSTURA; TRATAMENTO RESPEITOSO E IMPARCIAL ÀS 
PARTES; OUVIR AS PARTES E INTERVIR PARA EVITAR 
DELONGAS OU NOVOS DISSABORES; CLÁUSULAS CERTAS E 
EXEQUÍVEIS, ETC. 
 



17.3.3.2.2 – A CONCILIAÇÃO SERÁ REDUZIDA A TERMO, 
PODENDO SER UTILIZADOS FORMULÁRIOS PRÉ-IMPRESSOS. 
 
17.3.3.2.4 – NOS CASOS DE AÇÃO DE NATUREZA PRIVADA, 
NÃO HAVENDO CONCILIAÇÃO, OS ENVOLVIDOS SERÃO 
ESCLARECIDOS SOBRE O PRAZO PARA OFERECIMENTO DE 
QUEIXA-CRIME E RESPECTIVOS DESDOBRAMENTOS. 
 
RESOLUÇÃO Nº 02/2005 – CSJEs –  ART. 16 – NA SESSÃO DE 
CONCILIAÇÃO E NA PROLAÇÃO DA SENTENÇA, AS PARTES 
SERÃO CIENTIFICADAS DO ESTABELECIDO NO ART. 1º DESTA 
RESOLUÇÃO E FORMALMENTE NOTIFICADAS DE QUE PODERÃO 
REQUERER O DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS QUE 
JUNTARAM AOS AUTOS OU, ÀS SUAS EXPENSAS, A 
REPRODUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO FEITO, POR INTERMÉDIO 
DE EXTRAÇÃO DE CÓPIAS REPROGRÁFICAS OU POR QUALQUER 
OUTRO SISTEMA DISPONÍVEL. 
 
ART. 1º - FICA AUTORIZADA A ELIMINAÇÃO DE AUTOS DE 
PROCESSOS DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS 
QUANDO DECORRIDOS 3 (TRÊS) ANOS DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA, MEDIANTE SUPERVISÃO DO JUIZ E 
RESPONSABILIDADE DO SECRETÁRIO OU SERVIDOR 
DESIGNADO, NÃO SÓ POR MEIO DE INCINERAÇÃO COMO POR 
PICOTAGEM, TRITURAÇÃO OU OUTRO DISPOSITIVO QUE 
ASSEGURE A SUA DESINTEGRAÇÃO. 
 
 
 1.1.2) AUDIÊNCIA DE TRANSAÇÃO PENAL (ART. 
76): 
 
17.3.3.2.3 – NÃO HAVENDO CONCILIAÇÃO, O CONCILIADOR 
FARÁ IMEDIATAMENTE COMUNICAÇÃO AO JUIZ DE DIREITO, QUE 
CONVOCARÁ O REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 
A CONTINUIDADE DA AUDIÊNCIA, OCASIÃO EM QUE ESTE 
PODERÁ REQUERER O ARQUIVAMENTO OU NOVAS DILIGÊNCIAS, 
PROPOR TRANSAÇÃO PENAL OU OFERECER DENÚNCIA. 
 
   NO SEGUNDO (2º) JECRIM DE LONDRINA, O 
MINISTÉRIO PÚBLICO TEM ACESSO ANTERIOR AOS AUTOS DAS 
RESPECTIVAS AUDIÊNCIAS E ANTECIPADAMENTE EMITE COTAS, 
OU PARECERES OU PROPOSTAS DE TRANSAÇÃO OU, QUANDO 
ISSO NÃO FOR POSSÍVEL, EM AUDIÊNCIA REQUER VISTA DOS 
AUTOS PARA MELHOR ANÁLISE. 
 



ENUNCIADO 15 (TRU): 
 
O DESCUMPRIMENTO DA TRANSAÇÃO PENAL 
POSSIBILITA O OFERECIMENTO DE DENÚNCIA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 

  EM RELAÇÃO À AÇÃO PENAL PRIVADA, A PARTE 
QUERELANTE É INSTADA PELO JUIZ A SE MANIFESTAR A 
RESPEITO DA PROPOSIÇÃO, INCLUSIVE ALERTADA SOBRE 
EVENTUAL ABUSO, TOMANDO POR PARÂMETRO AQUILO QUE, O 
MINISTÉRIO PÚBLICO PROPORIA, NA AÇÃO PENAL PÚBLICA, EM 
SITUAÇÃO DE FATO COM PENA ASSEMELHADA. 

 
  SE HOUVER RECUSA DA PARTE QUERELANTE NA 

PROPOSIÇÃO, AINDA QUE A PARTE QUERELADA TIVESSE 
DIREITO, O JUIZ, APÓS OUVIR A PARTE QUERELADA E O 
MINISTÉRIO PÚBLICO, DEVERÁ DECIDIR A RESPEITO. 

 
   A SERVENTIA DEVE VERIFICAR 
CONSTANTEMENTE OS FEITOS QUE SE ENCONTRAM EM 
EXECUÇÃO DE TRANSAÇÃO E CERTIFICAR EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO E ABRIR CONCLUSÃO DOS AUTOS PARA 
DELIBERAÇÃO DO JUIZ. 
   
 

1.2) AUDIÊNCIA DE SUSPENSÃO CONDICIONAL 
DO PROCESSO (ART. 89): 

 
ART. 89. NOS CRIMES EM QUE A PENA MÍNIMA COMINADA FOR 
IGUAL OU INFERIOR A UM ANO, ABRANGIDAS OU NÃO POR ESTA 
LEI, O MINISTÉRIO PÚBLICO, AO OFERECER A DENÚNCIA, 
PODERÁ PROPOR A SUSPENSÃO DO PROCESSO, POR DOIS A 
QUATRO ANOS, DESDE QUE O ACUSADO NÃO ESTEJA SENDO 
PROCESSADO OU NÃO TENHA SIDO CONDENADO POR OUTRO 
CRIME, PRESENTES OS DEMAIS REQUISITOS QUE AUTORIZARIAM 
A SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA (ART. 77 DO CÓDIGO 
PENAL).  

 
§ 1º ACEITA A PROPOSTA PELO ACUSADO E SEU 

DEFENSOR, NA PRESENÇA DO JUIZ, ESTE, RECEBENDO A 
DENÚNCIA, PODERÁ SUSPENDER O PROCESSO, SUBMETENDO O 
ACUSADO A PERÍODO DE PROVA, SOB AS SEGUINTES 
CONDIÇÕES:  

 



I - REPARAÇÃO DO DANO, SALVO IMPOSSIBILIDADE DE 
FAZÊ-LO;  

 
II - PROIBIÇÃO DE FREQÜENTAR DETERMINADOS 

LUGARES;  
 
III - PROIBIÇÃO DE AUSENTAR-SE DA COMARCA ONDE 

RESIDE, SEM AUTORIZAÇÃO DO JUIZ;  
 
IV - COMPARECIMENTO PESSOAL E OBRIGATÓRIO A 

JUÍZO, MENSALMENTE, PARA INFORMAR E JUSTIFICAR SUAS 
ATIVIDADES.  

 
§ 2º O JUIZ PODERÁ ESPECIFICAR OUTRAS CONDIÇÕES 

A QUE FICA SUBORDINADA A SUSPENSÃO, DESDE QUE 
ADEQUADAS AO FATO E À SITUAÇÃO PESSOAL DO ACUSADO.  

 
§ 3º A SUSPENSÃO SERÁ REVOGADA SE, NO CURSO DO 

PRAZO, O BENEFICIÁRIO VIER A SER PROCESSADO POR OUTRO 
CRIME OU NÃO EFETUAR, SEM MOTIVO JUSTIFICADO, A 
REPARAÇÃO DO DANO.  

 
§ 4º A SUSPENSÃO PODERÁ SER REVOGADA SE O 

ACUSADO VIER A SER PROCESSADO, NO CURSO DO PRAZO, POR 
CONTRAVENÇÃO, OU DESCUMPRIR QUALQUER OUTRA 
CONDIÇÃO IMPOSTA.  

 
§ 5º EXPIRADO O PRAZO SEM REVOGAÇÃO, O JUIZ 

DECLARARÁ EXTINTA A PUNIBILIDADE.  
 
§ 6º NÃO CORRERÁ A PRESCRIÇÃO DURANTE O PRAZO 

DE SUSPENSÃO DO PROCESSO.  
 
§ 7º SE O ACUSADO NÃO ACEITAR A PROPOSTA 

PREVISTA NESTE ARTIGO, O PROCESSO PROSSEGUIRÁ EM SEUS 
ULTERIORES TERMOS.  

 
  A PROPOSTA, QUANDO PREENCHIDOS OS 

REQUISITOS LEGAIS, DEVE SER FEITA TANTO NA AÇÃO PENAL 
PÚBLICA, QUANTO NA AÇÃO PENAL PRIVADA. 

 
  EM RELAÇÃO À AÇÃO PENAL PRIVADA, SEGUE-SE 

A MESMA SISTEMÁTICA PARA A PROPOSIÇÃO DA TRANSAÇÃO 
PENAL. 

 
ENUNCIADO 86 (FONAJE):  



 
EM CASO DE NÃO OFERECIMENTO DE PROPOSTA DE 

TRANSAÇÃO PENAL OU DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, APLICA-SE, POR 
ANALOGIA, O DISPOSTO NO ART. 28 DO CPP (APROVADO NO XXI 
ENCONTRO - VITÓRIA/ES). 
 
  A SERVENTIA DEVE VERIFICAR CONSTANTEMENTE OS 
FEITOS QUE SE ENCONTRAM EM SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO E CERTIFICAR EVENTUAL DESCUMPRIMENTO E 
ABRIR CONCLUSÃO PARA DELIBERAÇÃO DO JUIZ. 
 

1.3) AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO 
(ART. 81): 

 
 
17.3.5.1 – AO INÍCIO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO, SERÁ RENOVADA A PROPOSTA DE CONCILIAÇÃO 
OU TRANSAÇÃO PENAL, QUANDO FOR O CASO. 
 
17.3.5.2 – ANTES DA DECISÃO DE RECEBIMENTO OU REJEIÇÃO 
DA DENÚNCIA OU QUEIXA-CRIME, SERÁ CONCEDIDA A PALAVRA 
AO DEFENSOR DO ACUSADO, PARA APRESENTAR DEFESA 
PRÉVIA À ACUSAÇÃO FORMAL. 
 
17.3.5.3 – NA MESMA AUDIÊNCIA SERÃO OUVIDAS A VÍTIMA E 
AS TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO E DEFESA, INTERROGANDO-SE 
A SEGUIR O ACUSADO, SE PRESENTE, PASSANDO-SE 
IMEDIATAMENTE AOS DEBATES ORAIS E À PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA. 
 
17.3.5.4 - OS ATOS REALIZADOS EM AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO 
E JULGAMENTO PODERÃO SER GRAVADOS EM FITA MAGNÉTICA 
OU EQUIVALENTE, TAIS COMO A GRAVAÇÃO DE SOM E IMAGEM 
EM MÍDIA CD (COMPACT DISC), APLICANDO-SE O DISPOSTO NA 
SEÇÃO 8 DO CAPÍTULO 1, NO QUE COUBER. 
 
17.3.5.5 – A INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS E O 
INTERROGATÓRIO DO ACUSADO DEVEM SER INTEIRAMENTE 
REALIZADOS PELO JUIZ SUPERVISOR. 
 
   HAVENDO DESCONSTITUIÇÃO DA DECISÃO 
HOMOLOGATÓRIA DA TRANSAÇÃO PENAL A FIM DE POSSIBILITAR 
A INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, DEVERÁ SER CANCELADO O 
RESPECTIVO REGISTRO ANTERIOR DA TRANSAÇÃO E 



EXPEDIDAS AS CORRESPONDENTES COMUNICAÇÕES AO 
DISTRIBUIDOR E À VEP A ESSE RESPEITO.  
 
 
2) RECURSOS: 

 

 
2.1) RECURSO DE APELAÇÃO: EM RELAÇÃO À DECISÃO DE 

REJEIÇÃO DA DENÚNCIA OU QUEIXA E DA SENTENÇA, NO PRAZO 
DE DEZ (10) DIAS. AS RAZÕES DEVEM INTEGRAR O RECURSO 
QUANDO DE SUA INTERPOSIÇÃO (ART. 82). 

 
O JULGAMENTO DO RECURSO É FEITO PELA TURMA 

RECURSAL ÚNICA DO ESTADO DO PARANÁ. 
 

ENUNCIADO 12 (TRU): 
 
  AS RAZÕES DE APELAÇÃO NO JUIZADO ESPECIAL 
CRIMINAL DEVEM SER APRESENTADAS NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
 

2.2) EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: ARTIGO 83 E §§ – 
PRAZO: CINCO (05) DIAS, TANTO PARA O JUIZ (SENTENÇA), 
QUANTO PARA A TURMA RECURSAL (ACÓRDÃO). 

 
 A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS SUSPENDE, E NÃO 

INTERROMPE, O PRAZO DO RECURSO PRINCIPAL.  
 

 
2.3)RECURSO EM SENTIDO ESTRITO: NÃO CABE EM SEDE 

DE JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS, POR FALTA DE PREVISÃO 
LEGAL PARA SUA INTERPOSIÇÃO EM SEDE DE JUIZADOS 
ESPECIAIS CRIMINAIS E POR CONTRARIAR O PRINCÍPIO DA 
CELERIDADE PROCESSUAL PREVISTO NO ARTIGO 62, DA LEI Nº 
9.099/95.  

 
 “Não cabe recurso em sentido estrito no Juizado Especial Criminal” 
(”II ENCONTRO DE COORDENADORES DE JUIZADOS ESPECIAIS – 
CUIABÁ-MT, 04 e 05 DE FEVEREIRO DE 1997”). 

 

“Não cabe recurso em sentido estrito no Juizado Especial Criminal” 
(“IV ENCONTRO DE COORDENADORES DE JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS E CRIMINAIS DO BRASIL – RIO DE FEVEREIRO, RJ, 09, 10 e 
11 DE FEVEREIRO DE 1998”). 



  

"Não cabe recurso em sentido estrito no Juizado Especial 
Criminal” (“VI ENCONTRO NACIONAL DE COORDENADORES DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS – MACAPÁ, AP, 24 a 27 
DE FEVEREIRO DE 1999”). 

 

 “O recurso em sentido estrito é incabível em sede de Juizados 
Especiais Criminais” (ENUNCIADO 48, FONAJE: FÓRUM NACIONAL 
DE JUIZADOS ESPECIAIS). 

 

Recurso 2005.0001075-0 – Recurso em Sentido Estrito 

Ação Originária 2003.11 

Comarca de Origem Pato Branco – JECri 

Juiz Relator LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUERQUE 

Livro 105, folha 177-179 

Data do Julgamento 16/05/2005 

Número do Acórdão   

EMENTA : RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - INADMISSIBILIDADE EM 
SEDE DE JUIZADO ESPECIAL. Recurso em sentido estrito não 
conhecido. O princípio recursal da taxatividade não permite o 
conhecimento de recursos não expressamente previstos em Lei. A 
Lei 9.099/95 restringiu a possibilidade recursal, buscando a 
simplicidade e celeridade processual. Eventual coação ilegal ou 
ofensa a direito líquido e certo pode ser apreciado via HC e 
mandado de segurança. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes 
integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do 
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em não conhecer do 
recurso em sentido estrito.  

 
 
 

3) EXECUÇÃO: 
 
3.1) A EXECUÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM 

REGIME ABERTO: É FEITA NO PRÓPRIO JUIZADO (ATRAVÉS DOS 
AUTOS DE EXECUÇÃO DE PENA), COM DESIGNAÇÃO DE 
AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA PARA ACEITAÇÃO PELO RÉU DAS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NA SENTENÇA CONDENATÓRIA E 
INÍCIO DE CUMPRIMENTO. 

 
3.2) A EXECUÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM 

REGIME SEMIABERTO OU FECHADO: TEM INÍCIO NO PRÓPRIO 



JUIZADO (ATRAVÉS DOS AUTOS DE EXECUÇÃO DE PENA) COM 
EXPEDIÇÃO DO RESPECTIVO MANDADO DE PRISÃO. EFETIVADA 
A PRISÃO DO RÉU, OS AUTOS DE EXECUÇÃO DE PENA SÃO 
REMETIDOS AO JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES 
PENAIS E O RÉU ENCAMINHADO AO PRESÍDIO A SER INDICADO 
PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 

 
3.3) EXECUÇÃO DA PENA DE MULTA: ACASO O RÉU NÃO 

EFETUE O PAGAMENTO APÓS A REGULAR INTIMAÇÃO, EXPEDE-
SE A CORRESPONDENTE CERTIDÃO PARA LASTREAR PROCESSO 
DE EXECUÇÃO A SER PROPOSTO PELA FAZENDA PÚBLICA 
PERANTE O JUÍZO COMPETENTE, POR SE TRATAR DE DÍVIDA DE 
VALOR DE NATUREZA FISCAL (ART. 51, CP).  

 
7.8.2 – INFRUTÍFERA A INTIMAÇÃO, OU NÃO EFETUADO O 
PAGAMENTO, O JUIZ DETERMINARÁ  A EXTRAÇÃO DE CERTIDÃO 
DA SENTENÇA QUE IMPÔS A PENA DE MULTA, ENCAMINHANDO-A 
AO ÓRGÃO QUE CONSIDERAR COMPETENTE, PARA QUE ESTE, 
SE FOR O CASO, PROMOVA A EXECUÇÃO DO DÉBITO. 

• VER LEI Nº 6.830, DE 22.09.1980 – LEI DE EXECUÇÃO 
FISCAL. 

• VER  Nº 118/97. 
 
7.8.2.1 – DA CERTIDÃO DEVERÃO CONSTAR OS SEGUINTES 
DADOS: 

I – NOME COMPLETO DO CONDENADO; 
II - NÚMERO DO RG, CPF/MF OU OUTRO DOCUMENTO 
VÁLIDO DO CONDENADO E SEU ENDEREÇO 
COMPLETO, INCLUSIVE COM CEP; 
III – DISPOSITIVO(S) LEGAL(IS) INFRINGIDO(S) PELO 
CONDENADO; 
IV – DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO; E 
V – VALOR DA PENA DE MULTA APLICADA. 

• REDAÇÃO DADA PELO PROVIMENTO N° 97. 
 
7.8.3 – QUANDO A PENA DE MULTA FOR APLICADA 
CUMULATIVAMENTE COM A PRIVATIVA DE LIBERDADE OU 
RESTRITIVA DE DIREITOS, APLICAR-SE-Á  O ART. 170 DA LEP, 
COMBINADO COM O ART. 51 DO CP. 

 
 

4) TAXA JUDICIÁRIA, CUSTAS E DESPESAS 
PROCESSUAIS: RESOLUÇÃO Nº 01/2005 – CONSELHO DE 
SUPERVISÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO 
PARANÁ (CSJES), COM AS ALTERAÇÕES DADAS PELAS 



RESOLUÇÕES NºS. 04/2005, 07/2005, 01/2006, 02/2007, 03/2007, 
06/2007 E 07/2007 - CSJES): ARTIGOS 30 A 38. 
 
 4.1) CUSTAS REDUZIDAS (50% DOS VALORES DA TABELA 
X, ITEM III, LETRA “A”, DO REGIMENTO DE CUSTAS = 100 VRCs.): 
NO CASO DE DESCUMPRIMENTO DA COMPOSIÇÃO CIVIL 
(CONCILIAÇÃO): ART. 30, I, “A” E § 1º.  
 
 4.2) CUSTAS NA TOTALIDADE (100% DOS VALORES DA 
TABELA X, ITEM III, LETRA “A”, DO REGIMENTO DE CUSTAS = 200 
VRCs.): NO CASO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA E NAS AÇÕES 
PENAIS PRIVADAS: ART. 30, II, “A” E § 2º. 
 
 4.3) RECOLHIMENTO DAS CUSTAS: EM FAVOR DO 
FUNREJUS NAS VARAS E UNIDADES ADMINISTRATIVAS 
AUTÔNOMAS, INTEGRANTES DO SISTEMA DE JUIZADOS 
ESPECIAIS (ART. 31, I) E, NOS OUTROS CASOS, NOS TERMOS 
DOS INCISOS II (ESCRIVÃO CRIMINAL OU SUBSTITUTO – 
JUIZADOS ADJUNTOS) E III (TITULARES DOS OFÍCIOS NÃO-
INTEGRANTES DO SISTEMA), DO MESMO ARTIGO 31.  
  
 4.4) TAXA JUDICIÁRIA: INCIDÊNCIA APENAS NA AÇÃO 
PENAL PRIVADA (“QUEIXA-CRIME”) –  ART. 34 E § ÚNICO.  
 
 4.5) PREPARO RECURSAL (CUSTAS E DESPESAS 
PROCESSUAIS, TAXA JUDICIÁRIA, CUSTAS RECURSAIS E PORTE 
DE REMESSA E RETORNO – ART. 37): DEVIDO SOMENTE NAS 
APELAÇÕES CRIMINAIS NOS CASOS DE AÇÃO PENAL PRIVADA 
(ART. 35), COM A RESSALVA DO ARTIGO 32, CPP (BENEFICIÁRIO 
DA JUSTIÇA GRATUITA). 
 

ENUNCIADO 13 (TRU): 
 
  NAS AÇÕES PENAIS PRIVADAS, É INDISPENSÁVEL O 
PREPARO DAS CUSTAS DO RECURSO, SOB PENA DE 
DESERÇÃO. (ARTIGO 92 DA LEI 9099/95 C/C ARTIGO 806, 
PARÁGRAFO 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL). 

 

 
 
B-) EXIGÊNCIAS PREVISTAS NO CÓDIGO DE 
NORMAS. 
 



 
  B.1)  BOLETINS MENSAIS: 
 
  1.4.2 – O BOLETIM MENSAL DE MOVIMENTO FORENSE 
DEVE SER PREENCHIDO PELO ESCRIVÃO OU SECRETÁRIO 
RESPONSÁVEL PELA SERVENTIA (MEDIANTE TITULARIDADE OU 
DESIGNAÇÃO), UTILIZANDO OBRIGATÓRIA E EXCLUSIVAMENTE O 
SISTEMA ON-LINE DISPONIBILIZADO NA INTERNET PELO SÍTIO 
HTTP://WWW.TJ.PR.GOV.BR/CGJ/BOLETIM 

 
 1.4.4 – O BOLETIM MENSAL DE MOVIMENTO FORENSE 

APRESENTA-SE DIVIDIDO EM DUAS PARTES PRINCIPAIS: UMA 
REFERENTE AOS DADOS DA ESCRIVANIA (COM SEPARAÇÃO DE 
DADOS POR OFÍCIOS) E OUTRA RELATIVA AOS MAGISTRADOS 
QUE NELA ATUARAM NO MÊS EM APURAÇÃO, DENOMINADAS, 
RESPECTIVAMENTE, “BOLETIM MENSAL DE MOVIMENTO 
FORENSE – ESCRIVANIA” E “BOLETIM MENSAL DE MOVIMENTO 
FORENSE – JUIZ”. 

 
1.4.6.1 – APÓS O TÉRMINO DA DIGITAÇÃO OU 

ALTERAÇÃO DO FORMULÁRIO, O ESCRIVÃO OU SECRETÁRIO 
OPTARÁ POR: 

A) APENAS SALVAR AS INFORMAÇÕES PARA EVENTUAIS 
CONFERÊNCIAS E ALTERAÇÕES; 

B) SALVAR E ENVIAR AO JUIZ; OU 
C) SOMENTE REEMITIR CÓPIA DO BOLETIM. 
 

 
B.2)  SIJEC: 

 
 1.16.1 - OS SISTEMAS INFORMATIZADOS OFICIAIS A QUE 
ALUDE O DECRETO JUDICIÁRIO NO 20-D.M SÃO DE USO 
OBRIGATÓRIO PELOS OFÍCIOS EM QUE INSTALADOS, VEDADA A 
UTILIZAÇÃO DE PROGRAMA PARALELO. 

•  VER DECRETO JUDICIÁRIO NO 20/2006, DJ DE 13.02.2006. 
 

1.16.1.1 - OS REGISTROS DO SISTEMA DEVERÃO 
CORRESPONDER À REALIDADE DA MOVIMENTAÇÃO 
PROCESSUAL E SERÃO CONSTANTEMENTE ATUALIZADOS. 
 

1.16.1.2 - OS SISTEMAS SUBSTITUEM OS LIVROS QUE, 
PELO PROCEDIMENTO TRADICIONAL, SÃO DE USO 
OBRIGATÓRIO, E TODOS OS CAMPOS DEVEM SER PREENCHIDOS 
ADEQUADAMENTE. 
 



1.16.2 - É DE RESPONSABILIDADE PESSOAL DO 
ESCRIVÃO OU SECRETÁRIO A EXATIDÃO DO PREENCHIMENTO 
DOS DADOS E O CORRETO USO DO SISTEMA, DEVENDO 
FISCALIZAR OS ATOS DE SEUS PREPOSTOS E ESTAGIÁRIOS. 

 
17.3.2.5 – DEPENDERÁ DE DECISÃO JUDICIAL A REMESSA 

DO PROCEDIMENTO A OUTRO JUÍZO, COMUNICANDO-SE O 
DISTRIBUIDOR. (NÃO SE ESQUECER DE ANOTAR NO SIJEC ESSA 
MOVIMENTAÇÃO) 
  

A SECRETARIA, ATRAVÉS SEUS SERVIDORES, DEVE 
REALIZAR ATUALIZAÇÕES CONSTANTES DA MOVIMENTAÇÃO E 
DAS FASES PROCESSUAIS DE CADA UM DOS FEITOS, NA MEDIDA 
DE SUAS OCORRÊNCIAS, NÃO-SÓ PARA CUMPRIMENTO DAS 
DETERMINAÇÕES DO CÓDIGO DE NORMAS, COMO TAMBÉM PARA 
FACILITAR A BUSCA E SUA LOCALIZAÇÃO NA SECRETARIA.   
 
  B.2.1): NÚMERO DO TCPI OU DO INQUÉRITO POLICIAL 
(ESTE QUANDO ORIUNDO DA VARA CRIMINAL), NÚMERO DO 
OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DE PEÇAS INFORMATIVAS OU 
NOTÍCIA CRIME; DATA DO REGISTRO; DELEGACIA DE ORIGEM; 
DATA E NATUREZA DA INFRAÇÃO PENAL; NOMES DAS PARTES 
ENVOLVIDAS; ETC. 
 

B.2.2) QUANDO HOUVER OFERECIMENTO DE 
DENÚNCIA:  

 
  ANOTAR NO SIJEC NO CAMPO CORRESPONDENTE O 
OFERECIMENTO DA DENÚNCIA: MESMO PORQUE ESSA 
ANOTAÇÃO TRANSFORMA O REGISTRO DO ATÉ ENTÃO TERMO 
CIRCUNSTANCIADO PARA AÇÃO PENAL, COM A CONSEQUENTE 
INCLUSÃO DESSE DADO PARA OS FINS DOS BOLETINS MENSAIS 
DA CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA E DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ).  
 
  OBSERVAÇÃO: SE HOUVER MAIS DE UM NOTICIADO 
NO TCPI E A DENÚNCIA FOR OFERECIDA SOMENTE EM RELAÇÃO 
A UM OU ALGUNS DOS NOTICIADOS A ANOTAÇÃO DO 
OFERECIMENTO DA DENÚNCIA SERÁ FEITA SOMENTE ÀQUELES 
QUE FORAM DENUNCIADOS. HÁ CAMPOS PRÓPRIOS NO SIJEC 
PARA ISSO.  
 
  B.2.3)  AÇÃO PENAL PÚBLICA OU AÇÃO 
PENAL PRIVADA: MESMA COISA, DATA DO REGISTRO; 



NÚMERO DO TCPI OU DO INQUÉRITO POLICIAL (ESTE QUANDO 
ORIUNDO DA VARA CRIMINAL), NÚMERO DO OFÍCIO DE 
ENCAMINHAMENTO DE PEÇAS INFORMATIVAS OU NOTÍCIA 
CRIME; DELEGACIA DE ORIGEM; DATA E NATUREZA DA 
INFRAÇÃO PENAL; NOMES DAS PARTES ENVOLVIDAS; ETC. 
 
  B.2.4) CARTAS PRECATÓRIAS: MESMA 
ATENÇÃO PARA OS DADOS DO REGISTROS DO TCIP, IP, AÇÃO 
PENAL, ETC. 
 
  QUANDO DA DEVOLUÇÃO: NÃO SE ESQUECER DE 
ANOTAR NO SIJEC ESSA MOVIMENTAÇÃO, INCLUSIVE COM A 
INFORMAÇÃO SE O ATO DEPRECADO FOI CUMPRIDO OU NÃO.  
  
 

B.3) REGISTRO DAS ARMAS E OBJETOS 
APREENDIDOS: 

 
 
17.3.9.1 – AS ARMAS E OBJETOS APREENDIDOS OU 
ARRECADADOS PODERÃO PERMANECER EM DEPÓSITO COM A 
AUTORIDADE POLICIAL COMPETENTE. NÃO OBSTANTE, AINDA 
ASSIM DEVERÃO SER REGISTRADOS NO LIVRO REGISTRO DE 
APREENSÕES, COM ANOTAÇÃO DE OBSERVAÇÃO CONSTANDO O 
LOCAL EM QUE ESTÁ REALIZADO O DEPÓSITO. 
 
17.3.9.2 – O AUTO DE APREENSÃO E A CERTIDÃO DE 
DEPÓSITO DEVERÃO INTEGRAR O TERMO CIRCUNSTANCIADO 
OU INQUÉRITO RESPECTIVO. 
 
17.3.9.3 – FINDO O FEITO OU EXTINTA A PUNIBILIDADE, NÃO 
SENDO O CASO DE RESTITUIÇÃO, DEVERÃO SER ADOTADAS AS 
PROVIDÊNCIAS DOS ITENS 6.20.8 E 6.20.9 DESTE CÓDIGO DE 
NORMAS (REMESSA DE ARMAS AO MINISTÉRIO DO EXÉRCITO, 
DESTRUIÇÃO OU REMESSA DE OBJETOS A ENTIDADES DE 
CUNHO SOCIAL).  
 
17.3.9.4 – OS VALORES PECUNIÁRIOS APREENDIDOS DEVEM 
SER DEPOSITADOS EM CONTA POUPANÇA VINCULADA AO JUÍZO 
E ESCRITURADOS NO LIVRO REGISTRO DE APREENSÕES. 
TRATANDO-SE DE MOEDA ESTRANGEIRA, A SECRETARIA 
EFETUARÁ A CONVERSÃO JUNTO AO BANCO DO BRASIL PARA A 
MOEDA NACIONAL, E LOGO EM SEGUIDA REALIZARÁ O DEPÓSITO 



EM CONTA POUPANÇA VINCULADA AO JUÍZO, DE TUDO 
CERTIFICANDO NOS AUTOS.  

REDAÇÃO DADA PELO PROVIMENTO Nº 109. 
 

JUNTAR AOS AUTOS O IMPRESSO DESSE REGISTRO 
 
 

B.4)  COMUNICAÇÕES OBRIGATÓRIAS: 
 
17.3.8.1 – A SECRETARIA PROMOVERÁ COMUNICAÇÕES 
OBRIGATÓRIAS SOBRE: 
 

I – O DEFERIMENTO DA TRANSAÇÃO PENAL; 
 
II - O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA, QUEIXA-CRIME, SEUS 

ADITAMENTOS E NOVA DEFINIÇÃO JURÍDICA DO FATO; 
 
III – A INCLUSÃO À PEÇA ACUSATÓRIA DE PESSOA NÃO 

INDICADA E A EXCLUSÃO DE INDICIADO NA DENÚNCIA OU 
QUEIXA; 

 
IV – A SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO; 
 
V - A CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO; 
 
VI - A ABSOLVIÇÃO; 
 
VII - A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE; 
 
VIII - O ARQUIVAMENTO; 
 
IX – A EXTINÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE; 
 
X – AS REMESSAS DE FEITOS A OUTRO JUÍZO; 
 
XI – O TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL; 
 
XII – A REABILITAÇÃO. 

 
17.3.8.1.1 – O DEFERIMENTO DA TRANSAÇÃO PENAL SERÁ 
COMUNICADO À VARA DE EXECUÇÕES PENAIS E AO 
DISTRIBUIDOR. 
 
17.3.8.1.2 – O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA, QUEIXA-CRIME, 
SEUS ADITAMENTOS, A NOVA DEFINIÇÃO JURÍDICA DO FATO, A 



INCLUSÃO À PEÇA ACUSATÓRIA DE PESSOA NÃO INDICADA E A 
EXCLUSÃO DE INDICIADO NA DENÚNCIA OU QUEIXA SERÃO 
COMUNICADOS AO DISTRIBUIDOR E AO INSTITUTO DE 
IDENTIFICAÇÃO. 
 
17.3.8.1.3 – A SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO SERÁ 
COMUNICADA AO DISTRIBUIDOR E AO INSTITUTO DE 
IDENTIFICAÇÃO. 
 
17.3.8.1.4 – A CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO SERÁ 
COMUNICADA À VARA DE EXECUÇÕES PENAIS, AO DISTRIBUIDOR 
E AO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL. 
 
17.3.8.1.5 – A ABSOLVIÇÃO E O TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL SERÃO COMUNICADOS AO DISTRIBUIDOR E AO INSTITUTO 
DE IDENTIFICAÇÃO. 
 
17.3.8.1.6 – A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE SERÁ COMUNICADA 
AO DISTRIBUIDOR E AO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO. 
 
17.3.8.1.7 – O ARQUIVAMENTO SERÁ COMUNICADO AO 
DISTRIBUIDOR E AO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO. 
 
17.3.8.1.8 – A EXTINÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
SERÁ COMUNICADA AO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL. 
 
17.3.8.1.9 – AS REMESSAS DE FEITOS A OUTRO JUÍZO SERÃO 
COMUNICADAS AO DISTRIBUIDOR.  
 
17.3.8.1.10 – A REABILITAÇÃO SERÁ COMUNICADA À VARA DE 
EXECUÇÕES PENAIS, AO DISTRIBUIDOR E AO INSTITUTO DE 
IDENTIFICAÇÃO. 
 
17.3.8.1.11 – NOS CASOS DOS INCISOS I, II, III, IV, V, VI, VII E XII 
DO ITEM 17.3.8.1 DEVERÁ A SECRETARIA INDICAR A 
QUALIFICAÇÃO DISPONÍVEL DA PESSOA, DELA CONSTANDO A 
INSCRIÇÃO DA CÉDULA DE IDENTIDADE (RG) OU DO CADASTRO 
DE PESSOA FÍSICA (CPF). 
 
17.3.8.2 – TODAS AS COMUNICAÇÕES REALIZADAS DEVEM SER 
CERTIFICADAS NOS AUTOS, DE FORMA ESPECÍFICA. 
 
17.3.8.3 – AS COMUNICAÇÕES AO DISTRIBUIDOR SERÃO 
PREFERENCIALMENTE REALIZADAS MEDIANTE O 
ENCAMINHAMENTO DOS PRÓPRIOS AUTOS, INCUMBINDO AO 



DISTRIBUIDOR LANÇAR CERTIDÃO NO PROCESSO SOBRE A 
REALIZAÇÃO DA ANOTAÇÃO. 
 
17.3.8.4 – QUANDO A AUTORIA DO FATO FOR DESCONHECIDA, 
NÃO SERÃO REALIZADAS AS COMUNICAÇÕES À VARA DE 
EXECUÇÕES PENAIS E AO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO. 
 
17.3.8.5 – NAS SECRETARIAS EM QUE ESTIVER IMPLANTADO 
SISTEMA INFORMATIZADO OFICIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA AS 
COMUNICAÇÕES PODERÃO SER REALIZADAS MEDIANTE 
UTILIZAÇÃO DE RELATÓRIOS DELE EXTRAÍDOS.  
 
 MOMENTO DA COMUNICAÇÃO: QUANDO HOUVER A 
OCORRÊNCIA: TODAVIA, POR OCASIÃO DO ARQUIVAMENTO DOS 
AUTOS, É IMPORTANTE QUE SE VERIFIQUE SE NÃO HOUVE 
FALTA DE ALGUMA COMUNICAÇÃO NECESSÁRIA, CORRIGINDO 
EVENTUAL FALHA. 
 
 

B.5)  OUTRAS EXIGÊNCIAS: 
 
 

2.1.2 – É PROIBIDO AO AUXILIAR DA JUSTIÇA EXERCER SUAS 
FUNÇÕES EM ATOS QUE ENVOLVAM INTERESSES PRÓPRIOS OU 
DE CÔNJUGE, PARENTE CONSANGÜÍNEO OU AFIM, EM LINHA 
RETA OU NA COLATERAL, ATÉ O TERCEIRO GRAU E NOS CASOS 
DE SUSPEIÇÃO. 
 
2.1.2.1 – VERIFICADO O IMPEDIMENTO OU A SUSPEIÇÃO, O 
SERVENTUÁRIO SOLICITARÁ AO JUIZ A DESIGNAÇÃO DE 
SUBSTITUTO PARA A PRÁTICA DO ATO. 
 
2.1.9 - O ESCRIVÃO E O SECRETÁRIO DO JUIZADO ESPECIAL 
DEVERÃO COMUNICAR À CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA, 
POR FAC-SÍMILE E PELO CORREIO, A AVERBAÇÃO DE 
SUSPEIÇÃO OU IMPEDIMENTO, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS 
ÚTEIS, CONTADOS DA DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PELO 
MAGISTRADO, SOB PENA DE RESPONSABILIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA.   (DO MAGISTRADO) 

• VER RESOLUÇÃO 08/2007 DO ÓRGÃO ESPECIAL. 
• OFÍCIO CIRCULAR Nº 104/2006. 

 
2.1.9.2. EM NENHUMA HIPÓTESE O PROCESSO, NO QUAL FOI 
AVERBADA A SUSPEIÇÃO OU IMPEDIMENTO, PODERÁ FICAR 
PARALISADO ALÉM DO PRAZO PREVISTO NO ITEM 2.1.9. 



 
 2.1.10. CÓPIAS DA COMUNICAÇÃO REFERIDA NO ITEM 2.1.9 E 
DO RESPECTIVO COMPROVANTE DE ENVIO DEVERÃO SER 
ANEXADAS AOS AUTOS PREVIAMENTE À CONCLUSÃO PARA O 
JUIZ SUBSTITUTO OU DESTINATÁRIO. 
 
OBSERVAR AS SEÇÕES 2 E 3: EM RELAÇÃO À ESCRITURAÇÃO, 
AOS LIVROS E AOS PROCESSOS, QUE TÊM APLICAÇÃO AOS 
SECRETÁRIOS DOS JUIZADOS. 
 
2.6.1 – OS VALORES MONETÁRIOS RECOLHIDOS EM JUÍZO 
DEVERÃO SER DEPOSITADOS DIRETAMENTE PELO 
INTERESSADO OU PELO ESCRIVÃO NO PRAZO MÁXIMO DE 48 
(QUARENTA E OITO) HORAS (ART. 190 CPC) EM BANCO 
CREDENCIADO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ, CONTA 
“PODER JUDICIÁRIO” COM CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS, 
SEMPRE EM NOME DA PARTE OU INTERESSADO E À DISPOSIÇÃO 
DO JUÍZO, CUJA MOVIMENTAÇÃO SOMENTE OCORRERÁ POR 
ORDEM DO JUIZ, SENDO LANÇADA NO LIVRO DE REGISTRO DE 
DEPÓSITOS.  

• VER CN 5.1.5. 
 

2.10.1 – O ESCRIVÃO DEVE MANTER CONTROLE SOBRE O 
CUMPRIMENTO DO PRAZO DE CARGA DE AUTOS AOS 
ADVOGADOS, SENDO RECOMENDÁVEL REGULAR COBRANÇA 
MENSAL POR MEIO DE INTIMAÇÃO PELO DIÁRIO DA JUSTIÇA.  
 
 

2.13.1 – A INTIMAÇÃO DOS ATOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS 
PRÓPRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ E DOS 
ÓRGÃOS A ELE SUBORDINADOS, BEM COMO AS COMUNICAÇÕES 
EM GERAL POR ELES EXPEDIDAS, SERÃO FEITAS MEDIANTE 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO, DISPONÍVEL 
NO ENDEREÇO HTTP://WWW.TJPR.JUS.BR PARA CONSULTA.  
 

6.17.1 – AS CERTIDÕES DE ANTECEDENTES CRIMINAIS SERÃO 
EXPEDIDAS “PARA FINS CRIMINAIS” OU “PARA EFEITOS CIVIS”. 
CABE AO ESCRIVÃO CONSULTAR O INTERESSADO SOBRE A 
FINALIDADE DA CERTIDÃO, A FIM DE EXPEDIR O DOCUMENTO 
ADEQUADO. 

• VER MODELO 23 DESTE CN  E ITENS SEGUINTES. 
 
7.4.1 – IMEDIATAMENTE APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA, SE O RÉU ESTIVER OU VIER A SER 
PRESO, QUALQUER QUE TENHA SIDO A PENA OU A MEDIDA DE 
SEGURANÇA, SERÁ EXTRAÍDA GUIA DE RECOLHIMENTO OU DE 



INTERNAÇÃO, INSTRUÍDA COM CÓPIA DA DENÚNCIA, DA 
SENTENÇA – COM CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO – A 
DATA DA TERMINAÇÃO DA PENA E OUTRAS PEÇAS REPUTADAS 
INDISPENSÁVEIS, SENDO REMETIDA AO JUÍZO DE EXECUÇÕES 
PENAIS COMPETENTE. 

• VER OF. CIRCULAR Nº 124/04 
• REDAÇÃO DADA PELO PROVIMENTO Nº 88. 
• EM CASO DE PRISÃO DO RÉU – GUIA DE RECOLHIMENTO 

COMPLEMENTAR 
 
7.4.1.1 – NO CASO DE CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME 
INICIAL ABERTO, A ESCRIVANIA DEVE ENCAMINHAR SOMENTE A 
GUIA DE RECOLHIMENTO PARA FINS APENAS DE CONTROLE DE 
ANTECEDENTES, NÃO SENDO NECESSÁRIO INSTRUÍ-LA COM OS 
DEMAIS DOCUMENTOS A QUE ALUDE O ITEM 7.4.1. 

• VER CN 6.22.1. 
• VER ART. 156 DA LEP. E ITENS SEGUINTES. 

 
17.1.1.1 – ALÉM DAS NORMAS GERAIS PREVISTAS NOS 
CAPÍTULOS 1 E 2 DESTE CÓDIGO DE NORMAS, APLICAM-SE 
AINDA AOS JUIZADOS ESPECIAIS AS REGRAS COMUNS 
PREVISTAS NESTA SEÇÃO. HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE 
NORMA GERAL (CAPÍTULOS 1 E 2) E REGRA ESPECÍFICA DOS 
JUIZADOS (CAPÍTULO 17), PREVALECE EM SEDE DE JUIZADOS 
ESPECIAIS A REGRA ESPECÍFICA. 
 
17.1.1.2 – A SECRETARIA EFETUARÁ CONTROLE RIGOROSO 
DOS PRAZOS CONCEDIDOS ÀS PARTES, ADVOGADOS, OFICIAIS 
DE JUSTIÇA, CONTADORES, AVALIADORES, PERITOS, 
CONCILIADORES E JUÍZES LEIGOS, PROMOVENDO AS 
DILIGÊNCIAS NECESSÁRIAS À SUA REGULARIZAÇÃO. NOS 
DEMAIS CASOS, CONSTATADO O EXCESSO, COMUNICARÁ 
IMEDIATAMENTE O JUIZ SUPERVISOR. 

• VER SEÇÃO 10 DO CAPÍTULO 2 DO CN. 
• E ITENS SEGUINTES. 

 
 
 

4)  EXPEDIÇÃO DE CERTIDÕES: 
 
 
2.5.3 – CONFORME O PEDIDO DO INTERESSADO E 
RESSALVADAS SITUAÇÕES ESPECIAIS, A CERTIDÃO SERÁ 
LAVRADA EM INTEIRO TEOR OU POR RESUMO, SEMPRE 



DEVENDO SER AUTENTICADA PELO SERVENTUÁRIO OU SEU 
SUBSTITUTO. 
 
 4.1) POR REQUISIÇÃO JUDICIAL: INFORMAÇÃO DOS 
DADOS O MAIS COMPLETO POSSÍVEL. ATENÇÃO ESPECIAL PARA 
ATENDIMENTO URGENTE ÀQUELAS DE “RÉU PRESO”. 
 
 4.2) A PEDIDO DO NOTICIADO OU ACUSADO: 
INFORMAÇÃO DOS DADOS O MAIS COMPLETO POSSÍVEL, 
EXCLUINDO-SE O NOME DA VÍTIMA OU CONSTANDO-SE APENAS 
AS SIGLAS DE SEU NOME, CONFORME DELIBERAÇÃO DO JUIZ A 
RESPEITO (DECISÃO DO C.N.J.)  

 


